LEI MUNICIPAL Nº 1003/2021, DE 03 DE AGOSTO DE 2021.
“AUTORIZA CONTRATAÇÃO DE PESSOAL EMERGENCIALMENTE E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

DIEGO MARTINELLI BERGAMASCHI, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,
L E I: 
Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a contratar pessoal, por prazo determinado, visando realizar serviços, tarefas e obras, em situação emergencial de relevante interesse público, independentemente de concurso público, com a faculdade prevista no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal e art. 19 da Lei Orgânica do Município.
Art. 2º - É a seguinte a necessidade de pessoal a ser contratado na forma do artigo anterior:

	FUNÇÃO
	QUANTIDADE DE CARGOS
	HORAS
	VENCIMENTO

BÁSICO (R$)

	Médico (a)
	01 (UM)
	20
	5.749,56

	Técnico (a) em Enfermagem 
	01 (UM)
	40
	2.138,02


Art. 3º - A contratação, a remuneração e as atribuições do contratado temporariamente em virtude desta Lei, será o previsto nos anexos da presente Lei, que passa a fazer parte integrante da mesma, tendo como amparo a Legislação Municipal, especialmente no que couber o Regime Jurídico do Município.
Parágrafo único – As contratações a que se refere esta Lei, ficam vinculadas aos Centros de Atendimento para Enfrentamento da Covid-19, em caráter excepcional e temporário, tendo como base a Portaria nº 1.445, de 29 de maio de 2020, e a Portaria 1.797, de 21 de julho de 2020, ambas do Ministério da Saúde.
Art. 4º - Os respectivos contratos por instrumento particular, será tutelado pelo Direito Administrativo e, subsidiariamente, por normas do Código Civil no que trata da Locação de Serviços.

Parágrafo Único – A duração do contrato será pelo período de até 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogáveis por igual período.
Art. 5º - O Município poderá, a qualquer tempo, rescindir unilateralmente o contrato individual, independentemente de qualquer aviso ou notificação.

Art. 6º - As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, constantes do orçamento vigente, vinculados aos recursos oriundos das portarias 1.445 e 1.797 do Ministério da Saúde.
 Art. 7º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.



GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO-RS, aos 03 de agosto de 2021.
DIEGO M. BERGAMASCHI
Prefeito Municipal
REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE

             Data Supra.

    LAERCIO LAMONATTO

         Agente Municipal

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI N.º 020/2021
Senhor Presidente,

Senhores(as) Vereadores(as):

Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei n. 020/2021, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa.

Com a referida proposição, objetiva-se a contratação de pessoal, por prazo determinado, em caráter excepcional e temporário, cuja o objetivo é a manutenção da contratação de Médico (a), e Técnico em Enfermagem para a aturar junto ao Departamento Municipal de Saúde, cujo os contratos vencem em 07/08/2021.

De imediato convém mencionar que as contratações são para atendimento no CENTRO DE ATENDIMENTO PARA O ENFRENTAMENTO AO COVID – 19, o qual permanecerá junto aos espaços físicos da Unidade Básica de Saúde de nosso Município.

Conforme pode ser verificado nas Portarias em anexo, o Município de Engenho Velho foi contemplado/credenciado junto ao Ministério da Saúde para receber incentivos financeiros referentes aos Centros de Atendimento para Enfrentamento da Covid-19, em caráter excepcional e temporário, considerando o cenário emergencial de saúde pública de importância nacional e internacional decorrente o coronavírus.

O valores do credenciamento estão sendo pagos normalmente pelo Governo Federal através do Ministério da Saúde.

Assim, com base nas portarias em anexo, o Município deve adotar medidas para os atendimentos às demandas do enfrentamento a emergência de saúde pública em decorrência do COVID-19, dentre eles a contratação de pessoal para atendimento no centro de atendimento para enfrentamento da Covid - 19.

No mais, como já temos vários Profissionais na Unidade Básica de Saúde, basta a manutenção da contratação do técnico (a) em enfermagem e do médico, cuja as atribuições, carga horária e salário estão nos anexos a seguir.

Isto posto, e demonstrado interesse público, remetemos à esta Casa Legislativa o Projeto de Lei n.º 020/2021 a fim de que, após cumpridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na sequência, à votação pelos nobres vereadores.
Engenho Velho – RS, aos 30 de julho de 2021.
DIEGO M. BERGAMASCHI
Prefeito Municipal

ANEXO I
CARGO/FUNÇÃO: MÉDICO (A).
QUANTIDADE: 01
CARGA HORÁRIA: 20 HORAS SEMANAIS
VENCIMENTOS: R$ 5.749,56

LOTAÇÃO: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE.
ATRIBUIÇÕES: 

Sintéticas: Prestar assistência médico-cirúrgica e preventiva; diagnosticar e tratar das doenças do corpo humano. 

Genéricas: Realizar consultas clínicas aos usuários da sua área adstrita; executar as ações de assistência integral em todas as fases do ciclo de vida: criança, adolescente, adulto e idoso; realizar consultas e procedimentos na Unidade Básica de Saúde (UBS), ou qualquer outra unidade que o Município venha a aderir, e, quando necessário, no domicílio; realizar as atividades clínicas correspondentes às áreas prioritárias na intervenção na atenção Básica, definidas na Norma Operacional da Assistência à Saúde (NOAS); aliar a atuação clínica à prática da saúde coletiva; fomentar a criação de grupos de patologias específicas, como de hipertensos, de diabéticos, de saúde mental, etc.; realizar o pronto atendimento médico nas urgências e emergências; encaminhar aos serviços de maior complexidade, quando necessário, garantindo a continuidade do tratamento na UBS, por meio de um sistema de acompanhamento e referência e contra-referência; realizar pequenas cirurgias ambulatoriais; realizar internações; Indicar internação hospitalar; solicitar exames complementares; verificar e atestar óbito; bem como prestar os atendimentos relacionados ao enfrentamento do Covid -19, e executar outras tarefas afins.   

CONDIÇÕES DE TRABALHO: Carga horária de 20 horas semanais, inclusive em regime de plantão e trabalho em sábados, domingos e feriados. 

REQUISITOS PARA INGRESSO: 

a) Idade mínima de 21 anos;

b) Instrução: Curso Superior Completo Específico para o Cargo.

c) Habilitação legal para o exercício da profissão de Médico. Registro no Conselho Regional de Medicina. 

d) Outros: conforme instruções reguladoras no Edital de Processo Seletivo.
ANEXO II

EMPREGO: TÉCNICO (A) EM ENFERMAGEM
QUANTIDADE: 01
VENCIMENTOS: R$ 2.138,02

CARGA HORÁRIA SEMANAL: 40 HORAS SEMANAIS

LOTAÇÃO: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE SAÚDE
ATRIBUIÇÕES:

Sintéticas: Desenvolver suas ações de técnico em enfermagem nos espaços das unidades de saúde e no domicilio/comunidade.

Genéricas: Desenvolver, com os ACS – Agentes Comunitários de Saúde, atividades de identificação das famílias de risco; contribuir, quando solicitado, com o trabalho dos ACS no que se refere às visitas domiciliares; acompanhar as consultas de enfermagem dos indivíduos expostos às situações de risco, visando garantir uma melhor monitoria de suas condições de saúde; executar, segundo sua qualificação profissional, os procedimentos de vigilância sanitária e epidemiológica nas áreas de atenção à criança, à mulher, ao adolescente, ao trabalhador e ao idoso, bem como no controle da tuberculose, hanseníase, doenças crônico-degenerativas e infectocontagiosas; exercer outras tarefas afins; participar da discussão e organização do processo de trabalho da unidade de saúde, bem como prestar os atendimentos relacionados ao enfrentamento do Covid -19, e executar outras tarefas afins.   

CONDIÇÕES DE TRABALHO: Carga horária de 40 horas semanais, inclusive em regime de plantão e trabalho em domingos e feriados.

REQUISITOS PARA INGRESSO:
A) Idade mínima de 18 anos.

B) Instrução: Curso Técnico em Enfermagem completo;

C) Habilitação legal para o exercício da profissão de Técnico em Enfermagem. Registro no Conselho Regional de Enfermagem.

D) Outros: conforme instruções reguladoras do processo seletivo.

